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ATA DE REUNIÃO

FÓRUM AMBIENTAL DO PODER JUDICIÁRIO (FONAMB)

 

Data: 09 de maio de 2025, às 11h.
Local: realizada remotamente via Microsoft Teams - Link da gravação: 2ª Reunião
do Fórum Ambiental do Poder Judiciário (FONAMB)-20250509_110241-Gravação de
Reunião.mp4.
Participantes:

Daniela Pereira Madeira, Conselheira do CNJ.
Clarides Rahmeier, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
Vânia Maria do Perpétuo Socorro Marques Marinho, Desembargadora do
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.
Rodrigo Roberto Curvo, Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do
Mato Grosso.
Gabriel da Silveira Matos, Secretário de Estratégia e Projetos do CNJ.
Mara Lina Silva do Carmo, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 1ª
Região.
Mara Elisa Andrade, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 1ª Região.
Elton Martinez Carvalho Leme, Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio de Janeiro.
Patrícia Antunes Laydner, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul.
Ana Carolina Vieira de Carvalho, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da
2ª Região.

Equipe técnica:

Wilfredo Pacheco, Assessor-Chefe do Gabinete da Conselheira Daniela Madeira.
Márcia Bastos, Assessora do Gabinete da Conselheira Daniela Madeira.
Andréa Brasil Teixeira Martins, Servidora da SEP/CNJ.
Sérgio Savioli Resende, Chefe de Gabinete do Desembargador Rodrigo Roberto
Curvo.

Resumo da reunião:
A reunião foi aberta pela Conselheira Daniela Madeira, que iniciou os

trabalhos destacando dois pontos centrais a serem abordados. Em sua explanação,
ressaltou a importância de que o Fórum atue de forma contínua ao longo do ano,

Ata 2186646         SEI 05020/2025 / pg. 1

https://cnjjusbr-my.sharepoint.com/:v:/g/personal/marcia_bastos_cnj_jus_br/EUlNgGrFRzBLjWUxHOTMJ9EBoaX6hmY8Y_Qie3Vzfc5fog?e=RH4dvn&nav=eyJyZWZlcnJhbEluZm8iOnsicmVmZXJyYWxBcHAiOiJTdHJlYW1XZWJBcHAiLCJyZWZlcnJhbFZpZXciOiJTaGFyZURpYWxvZy1MaW5rIiwicmVmZXJyYWxBcHBQbGF0Zm9ybSI6IldlYiIsInJlZmVycmFsTW9kZSI6InZpZXcifX0%253D


com foco na produção de entregas concretas voltadas à identificação de
ferramentas e formulação de encaminhamentos que contribuam para o
fortalecimento da pauta ambiental no âmbito do Poder Judiciário, sempre
respeitando a autonomia de cada tribunal. Na sequência, foram tratados as
seguintes pautas na reunião:

I Encontro Nacional do Fórum Ambiental do Poder Judiciário, programado para os
dias 05 e 06 de junho de 2025; e
Semana da Pauta Verde, que será realizada em todo o território nacional no
período de 18 a 22 de agosto de 2025.

Organização do I Encontro Nacional do Fórum Ambiental do Poder
Judiciário:
Data e Local: O evento será realizado nos dias 5 e 6 de junho de 2025, em São Luís
do Maranhão, coincidindo com o Dia Mundial do Meio Ambiente, para reforçar a
importância da pauta ambiental no Judiciário.
Abertura: Está prevista a participação de ministros do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) e Supremo Tribunal Federal (STF) para realizar palestras de abertura, incluindo
possíveis convites ao Ministro Barroso (Presidente do STF e CNJ), Ministro Mauro
Campbell (Corregedor do CNJ) ou Ministro Herman Benjamin (Presidente do STJ). A
intenção é que estes palestrantes façam uma introdução inspiradora sobre a política
nacional do meio ambiente e apresentem as diretrizes da Resolução do CNJ.
Dinâmica do Evento:

As rodas temáticas acontecerão simultaneamente na tarde do
primeiro dia, com apresentações de resultados no segundo dia.

Cada roda terá um mediador responsável por coordenar os debates,
consolidar propostas e desenvolver um cronograma de ações estratégicas para
implementação ao longo do ano.

O objetivo é que cada grupo defina iniciativas concretas que possam
ser implementadas ao longo do ano, com foco em resultados tangíveis e factíveis.

Ao final das rodas, será realizada uma reunião interna do Fonamb para
discussão dos resultados e definição das próximas etapas.
Rodas Temáticas e Definição dos Mediadores:

Roda 1: Tecnologia e inovação no setor público - Sensoriamento remoto
ambiental Art. 11 da Resolução 433/2021). Mediadora: Juíza Federal Mara Elisa
Andrade (TRF-1).
Roda 2: Destinação dos valores provenientes de ações judiciais ambientais (Art.
12 da Resolução 433/2021). Mediadora: Juíza Federal Clarides Rahmeier (TRF-4).
Roda 3: Gestão de processos de litigância climática ambiental e uso do SireneJud
(Art. 14 da Resolução 433/2021). Mediadora: Juíza Auxiliar do CNJ Lívia Cristina
Marques Peres (TRF-1)
Roda 4: Valoração dos danos climático-ambientais (Art. 14 da Resolução
433/2021). Mediadores: Desembargador Rodrigo Curvo (TJMT) e Juíza de Direito
Patrícia Antunes Laydner (TJRS).
Roda 5: Comunidades tradicionais e consulta livre, prévia e
informada. Mediadora: Juíza Federal Ana Carolina Vieira de Carvalho (TRF2).
Roda 6: Requisitos para o NAT-Ambiental (Art. 16-F da Resolução
433/2021). Mediadores: Conselheira Daniela Madeira e Secretário de Estratégia
e Projetos do CNJ Gabriel da Silveira Matos.
Roda 7: Implementação do Pacto Ecológico entre os Três Poderes (Regularização
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Fundiária). Mediadores: Juíza Federal Mara Lina Silva do Carmo (TRF-1) e
representante da Corregedoria Nacional (a ser indicado pelo Ministro Mauro Luiz
Campbell Marques, Corregedor do CNJ).

Definição de Mediadores(as) das Rodas Temáticas:
Foi acordado que cada roda temática contará com um mediador ou

mediadora responsável por facilitar os debates e consolidar os resultados. Além
disso, ficou definido que esses mediadores e mediadoras deverão preparar, com
antecedência, encaminhamentos prévios que sirvam de base para orientar as
discussões durante as rodas, garantindo maior objetividade e efetividade nos
debates.

Os(as) mediadores(as) serão responsáveis por definir cronogramas e
estratégias de implementação, além de articular com Grupos do Meio Ambiente e
Corregedorias dos Tribunais.

A Juíza Federal Ana Carolina Vieira de Carvalho foi designada para
coordenar a metodologia das rodas, com apoio da Juíza de Direito Patrícia Laydner,
incluindo a definição de critérios uniformes para apresentação dos resultados.

Sugeriu-se que mediadores(as) realizem reuniões prévias para discutir
as propostas antes do evento, de modo a garantir que os debates nas rodas
temáticas sejam focados, articulados e produtivos. Ficou definido que a Juíza Federal
Ana Carolina Vieira de Carvalho será a responsável por agendar e conduzir essas
reuniões preparatórias com os(as) mediadores(as) das mesas temáticas.
Semana da Pauta Verde:
Data: Prevista para agosto de 2025.
Objetivo: Facilitar a conciliação e resolução de processos estruturais e litígios
climáticos e ambientais em tribunais de todo o país.
Critérios de Seleção das ações judiciais em curso:

Processos estruturais e aqueles com potencial de solução consensual,
conforme a realidade de cada tribunal.

Utilização de uma lista preliminar de processos prioritários, elaborada
pelo CNJ a partir de levantamento feito pelo ministro Barroso, com foco em
processos pendentes na Amazônia Legal.

Cada tribunal deverá enviar, dentro de 30 dias, suas prioridades para
a pauta, incluindo critérios para triagem dos processos.
Respostas às Dúvidas dos Tribunais:

Critérios e Parâmetros: Além do glossário da Meta Nacional 6, o CNJ
dará diretrizes gerais, mas os critérios específicos ficarão a cargo dos Tribunais. O
Secretário de Estratégia e Projetos do CNJ, Gabriel Matos, se comprometeu a
encaminhar a lista dos processos prioritários relacionados à pauta ambiental.
Informou que possui uma planilha com os dados atualizados dos tribunais que
concentram o maior volume de processos ambientais, destacando os seguintes:
TRF1, TJRO, TJPA, TJMA e TJAC.

Escopo Temático: A semana é prioritariamente voltada para processos
estruturais e litígios climáticos e ambientais, mas processos individuais, como
crimes ambientais, também podem ser incluídos conforme a necessidade de cada
Tribunal.

Quantidade de Processos: Não foi estabelecido um limite máximo ou
mínimo de processos. Cada Tribunal deve definir suas prioridades, dentro de sua
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capacidade, para garantir uma pauta equilibrada e gerenciável.
Encaminhamentos:

Disponibilização de Acesso Virtual: Providenciar link de acesso para participação
virtual dos integrantes do Fórum Nacional do Meio Ambiente (Fonamb) que não
puderem comparecer presencialmente ao evento em São Luís/MA em junho;
Integração ao Grupo de Organização: Incluir Andréa Brasil no grupo do WhatsApp
do Fonamb, com a finalidade de fortalecer a comunicação e apoiar a organização
dos eventos;
Reunião de Alinhamento com os(as) Mediadores(as) das Rodas Temáticas:
Agendar reunião prévia com mediadores(as) das rodas temáticas, sob a
condução da Juíza Federal Ana Carolina Vieira de Carvalho (TRF-2), para
alinhamento metodológico e definição de estratégias de facilitação;
Definição de Prioridades para a Semana da Pauta Verde: Solicitar que os
Tribunais enviem suas listas de processos prioritários para a Semana da Pauta
Verde, respeitando o prazo previamente estipulado;
Diretrizes para a Semana da Pauta Verde: O CNJ fornecerá linhas gerais e
critérios abertos para a Semana da Pauta Verde, sendo a seleção dos processos
de responsabilidade dos Tribunais, de acordo com suas particularidades e
demandas locais; e
Reunião com Grupos do Meio Ambiente: Manter na pauta da reunião do dia 12/05
a preparação para o I Encontro Nacional do Fórum Ambiental do Poder Judiciário,
que ocorrerá nos dias 5 e 6 de junho, e discutir os detalhes para a Semana da
Pauta Verde.

Conselheira Daniela Pereira Madeira
Coordenadora do Fórum Ambiental do Poder Judiciário (Fonamb)

Documento assinado eletronicamente por DANIELA PEREIRA MADEIRA,
CONSELHEIRO, em 19/05/2025, às 16:11, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 2186646 e o código CRC E062D8EB.
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